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19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a «Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.»

5 de maio de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Hélder 
Fernando Branco Trindade.

207801501 

 Despacho n.º 6143/2014
Por despacho da Vogal do Conselho Diretivo de 24/04/2014:
Sónia Marisa da Silva Alves, Assistente Técnica, em regime de con-

trato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, do mapa 
de pessoal deste Instituto, afeta ao Setor de Comunicação, Promoção da 
Dádiva e Voluntariado da Área Funcional do Sangue do Centro de Sangue 
e da Transplantação do Porto — determinada a mobilidade interna na 
categoria, para o exercício de funções no Setor de Secretariado do Centro 
de Sangue e da Transplantação do Porto — Área Funcional do Sangue, 
pelo período de 18 meses, nos termos do artigo 59.º e seguintes da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na sua redação atual.

5 de maio de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Hélder 
Fernando Branco Trindade.

207801307 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 6144/2014
Considerando as prioridades estabelecidas no programa do XIX Go-

verno Constitucional, o Ministério da Educação e Ciência tem vindo a 
introduzir graduais alterações no Currículo Nacional com o objetivo de 
elevar os padrões de desempenho dos alunos em Portugal. Entre estas 
alterações avulta a que, tendo em vista garantir uma maior equidade 
no acesso a conhecimentos por parte de todos os alunos, introduziu, 
através do DL n.º 139/2012, de 5 de julho, a disciplina de inglês no 
currículo, como obrigatória a partir do 5.º ano de escolaridade e ao 
longo de cinco anos, mantendo, ao mesmo tempo, a possibilidade de 
esta língua ser iniciada nas Atividades de Enriquecimento Curricular 
que são facultativas, como até então.

A partir do ano letivo 2013 -2014, através do Decreto -Lei n.º 91/2013, 
de 10 de julho, passou a ser dada às escolas a possibilidade de oferecer 
no currículo do 1.º Ciclo, na disciplina de Oferta de Escola, a língua 
inglesa. Ficou, assim, a partir deste ano, entregue à iniciativa autó-
noma das escolas e em conjunto com as outras entidades que com ela 
oferecem as Atividades de Enriquecimento Curricular, a decisão de 
assegurar esta oferta educativa no 1.º Ciclo do Ensino Básico e a forma 
de a concretizar.

No entanto, face a um quadro em que o Inglês não é obrigatório para 
todos os alunos portugueses do 1.º Ciclo, importa agora definir uma 
alternativa curricular que permita ultrapassar a situação de desigualdade 
ainda pontualmente existente, e assegurar que todos os alunos deste 
nível de ensino tenham a possibilidade de se iniciarem na língua inglesa.

Nesse sentido, justificou -se o pedido de um parecer ao Conselho Na-
cional de Educação, em setembro de 2013, vindo este órgão a pronunciar-
-se sobre esta matéria no parecer n.º 2/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 19, de 28 de janeiro de 2014.

Face ao exposto e tendo em conta este parecer, determino o seguinte:
1 -  É criado um grupo de trabalho para a introdução da Língua Inglesa 

no currículo do 1.º Ciclo do Ensino Básico, o qual deverá proceder à 
análise das atividades e dos procedimentos envolvidos previamente à 
criação e implementação do ensino do inglês no currículo do 1.º Ciclo 

 Direção-Geral da Administração Escolar

Despacho n.º 6145/2014
Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei 

n.º 287/88, de 19 de agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 345/89, de 11 de outubro, pelo Decreto -Lei n.º 15 -A/99, de 19 
de janeiro, e pelo Decreto -Lei n.º 127/2000, de 6 de julho, publica -se 
a classificação profissional atribuída, por meu despacho, no uso das 
competências próprias previstas naqueles diplomas, aos professores 
a seguir indicados, que concluíram com aproveitamento o Curso de 
Profissionalização em Serviço, na Universidade Aberta, nos termos do 
Despacho n.º 17019/2011, de 12 de dezembro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 242, de 20 de dezembro de 2011.

A classificação profissional produz efeitos a partir de 1 de setembro 
de 2012. 

do Ensino Básico, e para a elaboração de um plano de trabalho para as 
várias vertentes a desenvolver.

2 - Uma primeira versão preliminar sintética da análise e do plano 
referidos no número anterior deverão ser -me apresentados até 30 de 
maio e ponderar, designadamente:

a) As recomendações constantes do Parecer do Conselho Nacional 
de Educação n.º 2/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 19, de 28 de janeiro;

b) A idade aconselhável de iniciação na aprendizagem da Língua 
inglesa como língua estrangeira e o tempo mínimo de lecionação no 
1.º Ciclo;

c) A formação científica e pedagógica devidamente certificada e 
acreditada necessária à lecionação de Inglês no 1.º Ciclo;

d) A eventual integração de professores através de uma formação 
específica de requalificação;

e) A eventual criação de um novo mestrado em ensino;
f) A organização e a conceção dos documentos curriculares, tendo 

em vista a organização do currículo no 1.º ciclo, e os ajustamentos ne-
cessários nos ciclos seguintes para assegurar a articulação e a coerência 
do percurso escolar;

g) As alterações a introduzir no atual quadro normativo em vigor.

3 - O grupo de trabalho é constituído pelos seguintes elementos:
Carlos Francisco Mafra Ceia, professor catedrático da Faculdade de 

Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa.
Conceição Bravo, professora Auxiliar da Universidade do Algarve.
José Augusto Cardoso Bernardes, professor catedrático da Faculdade 

de Letras de Coimbra.
Célia Folgado, Professora do Ensino Básico.

4 - Ao coordenador do grupo de trabalho compete, em especial, de-
finir as prioridades dos trabalhos a realizar, tendo em consideração os 
objetivos estabelecidos e a calendarização dos mesmos.

5 - Os membros do grupo de trabalho têm direito ao abono de ajudas 
de custo e de transporte, nos termos da lei.

6 - O coordenador do grupo de trabalho pode, sempre que o en-
tenda, solicitar a colaboração de professores, técnicos e especialis-
tas, cujo contributo seja considerado de relevância para a sua missão.

7 - A articulação entre o grupo de trabalho e o Ministro da Educação e 
Ciência e a coordenação geral do processo cabem a Maria Isabel Ribeiro 
do Rosário Hormigo, adjunta do seu Gabinete.

8 - O apoio logístico de instalação e funcionamento do grupo de 
trabalho é assegurado pela Direção -Geral de Educação, que suportará 
os respetivos encargos orçamentais.

9 - O presente despacho entra em vigor no dia imediato ao da sua 
publicação.

6 de maio de 2014. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno Paulo 
de Sousa Arrobas Crato.

207800376 

Nome Grupo de recrutamento/Disciplina do ensino especializado da música Classificação profissional
(valores)

Gonçalo André Dias Pescada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M01 — Acordeão/M32 — Música de Conjunto  . . . . . . . . . . . . . 15,5
Marta Sofia Machado Dias Gamito . . . . . . . . . . . . . . . . 200 — Português e Estudos Sociais/História. . . . . . . . . . . . . . . . 14

 21 de março de 2014. — O Diretor -Geral da Administração Escolar, Mário Agostinho Alves Pereira.
207793516 




